
                CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO ACRE 
 

 
[...] 

 
 

SEÇÃO I 
Da Educação 

 
[...] 

 
 
Art. 193. Ao Conselho Estadual de Educação e ao Conselho Estadual de Cultura, 

respectivamente, compete contribuir com o planejamento, fixação e normatização da política estadual de 
educação e cultural. 

 
Parágrafo único. Os Conselhos Estaduais de Educação e de Cultura, na sua composição, 

obedecerão aos princípios democráticos da representatividade e gozarão de autonomia administrativa. 

 

[...] 

 

SEÇÃO II 
Da Cultura 

  
Art. 201. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes 

da cultura, apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 
 
§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares indígenas. 
 
§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas, especialmente as de alta significação 

para os diferentes segmentos étnicos estaduais. 
 
Art. 202. Constituem patrimônio cultural os bens de natureza material e imaterial, tomados 

individualmente ou em conjunto, portadores de referências à identidade, à ação e à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 
II - dos modos de criar, de fazer e de viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações 

artístico-culturais; e 
V - os conjuntos urbanos, nascentes, rios, lagos, reservas e sítios de valor histórico, paisagístico e 

artístico. 
 
§ 1º O Poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio 

cultural acreano, através de inventários, registros, vigilância, tombamento, desapropriação e de outras 
formas de acautelamento e preservação. 

 
§ 2º Cabe ao Conselho Estadual de Cultura, na forma da lei, fiscalizar a distribuição e a 

aplicação de verbas destinadas às entidades culturais do Estado, assim como tutelar a ética dentre as 
atividades por elas desenvolvidas. 

 

 

 



§ 3º Cabe à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e 
as providências para franquear sua consulta. 

 
§ 4º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 
 
§ 5º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos na forma da lei. 
 
Art. 203. O Estado organizará sistemas integrados de arquivos, bibliotecas, museus, rádios, 

televisões educacionais e casas de cultura. 
 
Art. 204. As entidades culturais, com os bens de valor artístico, histórico, literário, turístico e 

paisagístico, serão auxiliados pelo Estado. 

 

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

 
 
Art. 10. Os membros de quaisquer Conselhos Estaduais e Municipais exercerão seus mandatos 

em caráter honorífico, exceto o Conselho Estadual de Educação.1 
 

[...] 
 

Art. 20. Fica criado o Conselho Estadual de Cultura, que será regulamentado e implantado no 
prazo de cento e oitenta dias, contados da data da promulgação desta Constituição. 

 
Parágrafo único. O Conselho Estadual de Cultura aprovará, trianualmente, o Plano Estadual de 

Cultura, que organizará, promoverá e apoiará a expansão das atividades culturais do Estado. 
 
 

[...] 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ACRE, com função Constituinte, na cidade de 
Rio Branco, em 3 de outubro de 1989; 167º ano da Independência, 100º da República, 86º do Tratado de 
Petrópolis e 27º do Estado do Acre. 
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